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RELATÓRIO

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL - 
CONAM/DF

PROCESSO Nº 191.000.003/2000

PARCELAMENTO DE SOLO PARA FINS URBANO – RETIFICAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO – LI Nº 024/2009 - CONDOMÍNIO PRIVÊ RESIDENCIAL LA FONT
RELATOR: Paulo Roberto Olimpio Chalega
1) INTRODUÇÃO
O processo trata a solicitação de Retificação da Licença de Instalação – LI nº 024/2009 para continuidade do procedimento de regularização de parcelamento de solo para fins urbano, que corresponde ao parcelamento de denominado “Condomínio Privê Residencial La Font”, localizado na BR 465 - DF 250, Km 04 – margem direita do Paranoá, na Região Administrativa do Paranoá – RA VII. Consoante ao macrozoneamento estabelecido pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT (Lei Complementar nº 803/2009) o parcelamento é considerado como “Área de Regularização de Interesse Especifico” – ARINE e encontra-se em Zona Urbana de Uso Controlado II.
O loteamento está localizado na APA da Bacia do Rio São Bartolomeu, também se insere na Área de Proteção de Manancial – APM Cachoeirinha, sob gestão da CAESB e está na Região Hidrográfica do Paraná, Unidade Hidrográfica do Paranoá, na Bacia Hidrográfica do São Bartolomeu, Sub-bacia do Córrego Cachoeirinha.
De acordo com o estudo ambiental apresentado, a área do parcelamento Condomínio de La Fonte possui 60 hectares (área particular – “de acordo com o documento 000.256/97-5 da TERRACAP”), com 429 ha lotes residenciais de 800m2 cada (57,3% da área do empreendimento, uma proposta de criação de uma Reserva Particular do Patrimônio Natural do DF – RPPN (com 24 ha de área) e uma população prevista de 1.931 habitantes (densidade final de 32,0 hab./ha).
Após análise do Grupo de Análise e Aprovação de Parcelamento de Solo e Projetos Habitacionais – GRUPAR, o processo veio ao CONAM para apreciação.
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2) HISTÓRICO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
- Requerimento de licença ambiental em dezembro de 1999, fl. 01;
- Mapa de localização da área, fl. 12;

- Ofício nº 274/1998 – CAESB (29/10/1998) emite posicionamento contrário à ocupação dos 51 ha do empreendimento por estar inseridos na Bacia hidrográfica da captação do Ribeirão Cachoeira. Ainda, esclarece que somente haverá mudança de posicionamento se forem realizadas novas propostas técnicas que garantam a preservação da qualidade da água da captação, fls. 14/15;
- Parecer técnico da CAESB (04/09/01998) emite parecer contrário à fixação de parte do Condomínio Residencial La Font, localizado dentro da Área de Preservação do Manancial – APM do Ribeirão Cachoeirinha, fls. 16 a 26;

- Parecer técnico nº 26/1998 – PUOSO/IEMA/SEMATEC, de 13 de novembro de 1998, (constata que apenas 9,00 hectares seriam passíveis de parcelamento do solo com finalidade de uso urbano, concluindo que 51 ha (75% da área) estão vedados o uso pretendido por se tratar de área inserida em APM. O parecer sugere que a CAESB defina com os proprietários quais os usos seriam admitidos para o parcelamento, fls. 27/28;
- Termo de Referencia para elaboração de Relatório de Impacto de Vizinhança – RIVI, relativo a parcelamento do solo para fins urbano – RIVI Nº 052/98 (março de 1998). O estudo deverá ater-se somente a área de 9,0 hectares que se encontra inserido na Zona Urbana de Uso Controlado, segundo a Lei Complementar 17/97 – PDOT, fls. 32 a 47;

- Relatório de Impacto de Vizinhança – elaborado pela BIOTA Estudo Ambiental Ltda, em julho de 1999. O estudo abrange todos os 60 hectares pretendidos pelos proprietários, fls. 55 a 200;
- Publicação da Ordem de Serviço (13/01/2000) constituindo subcomissão para a Análise do RIVI do Condomínio Privê Residencial La Font, fl. 201;
- Parecer Técnico da Subcomissão de Análise do RIVI para o Condomínio Privê Residencial La Font (12/06/2000), não recomenda a concessão da Licença Prévia para o parcelamento, devendo ser revisto sob a ótica técnica e totalmente sob a ótica legal por, dentre outros considerando, estar localizado na APM do Ribeirão Cachoeirinha, fls. 204 a 214;
- Edital de convocação para Audiência Pública (22/02/2000), para apresentação e discussão do RIVI, fls. 216 a 223;
- Ata da Audiência Pública (12/04/2000) com lista de presença, fls. 224 a 231;
- Resumo do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIVI (11/07/2000), fls. 234 a 287;

- Parecer Técnico da Subcomissão de Análise do Resumo do RIVI para o Condomínio Privê Residencial La Font, de agosto de 2000, reafirma que o dispositivo legal confere a CAESB o direito de manifestação quando ao uso pretendido for no interior de Áreas de Proteção de Manancial – APM, carecendo, assim, de anuência da referida Companhia. O posicionamento da Subcomissão sobre a concessão da Licença Prévia será definitiva após pronunciamento oficial da CAESB sobre a viabilidade do parcelamento em pauta, fls. 290 a 293;

- Pronunciamento da CAESB, (setembro/outubro/2000), sobre a licença prévia do Condomínio Privê Residencial La Font, evidência que as propostas técnicas apresentadas no RIVI não garantem a preservação da qualidade e quantidade da água da captação do Cachoeirinha e concluí com um Parecer contrário à fixação da parte do condomínio, localizado na APM, fls. 296 a 306;
- Portaria, de 03 de maio de 2001, altera a composição da Subcomissão de Análise do RIVI, fls. 307 a 308;
- Correspondências do Condomínio (30/04/2001 e 01/06/2001) informando mudança da diretoria do referido condomínio, com Ata da Assembléia, fls. 310 a 322;

- Parecer nº 101/2001 – ASTEL/SEMARH (06/08/2001), em resposta aos questionamentos da CAESB sobre a situação jurídica da ocupação (fl. 304), entende que sob o ponto de vista legal, fica vedado o parcelamento pretendido, fls. 325 a 330;
- Despacho da Subcomissão de Análise do RIVI, em 27 de agosto de 2001, encerrando os trabalhos visto que houve ampla discussão processual, devendo ser o parcelamento inabilitado a obter o Licenciamento Ambiental, fl. 332;
- Requerimento do Condomínio (anexo o Estatuto), em 25 de março de 2002, pedindo a autorização para realizar obras relativas à instalação de Rede de Água Potável, fls. 335 a 353;
- Carta de esclarecimento da Empresa Biota - Estudos Ambientais Ltda., (14/03/2002), onde informa que quando da elaboração do RIVI não foi identificada a existência de área degradada no Condomínio, portanto, não sendo necessária a elaboração do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, fl. 354;
- Projeto do Sistema de Abastecimento de Água, em fevereiro de 2002, fls. 355 a 388;
- Cópia da Lei Complementar nº 460/2002 (DODF de 14/01/2002), que estabelece e aprova os índices de ocupação e uso do solo para o parcelamento do Condomínio La Font, fls. 389 a 392;
- Carta do Condomínio, de 12 de dezembro de 2001, encaminhando exemplares contendo as Contra-Razões relativas ao processo de Licenciamento Ambiental, solicitando, ainda, a reavaliação da SEMARH sobre os questionamentos legais e técnicos apresentados pela Subcomissão de Analise do RIVI, visando um entendimento entre as partes (Secretaria, CAESB e Condomínio), fl. 395;
- Termo de Compromisso e Responsabilidade (novembro de 2001), onde o Condomínio assume a responsabilidade de cumprir e executar todos os referenciais exigidos no RIVI: preservar área verde; reflorestar a mata de galeria; plantio de espécies arbóreas ao longo das ruas; elaborar o projeto RPPN, dentre outros, fls. 397 a 420;
- Memorial descritivo do processo da SEMARH, (sem data), com as principais pendências processuais: verificação dos aspectos legais visto que a CAESB, ALTEL e técnicos da SEMARH se pronunciaram contrários à fixação do condomínio em área de proteção de manancial; Comprovante de pagamento de taxa de licença prévia e, Parecer conclusivo da TERRACAP, fls. 421 a 423;
- Ofício n.º 575/2008 – PRESI/IBAMA, de 27 de março de 2008, encaminha os autos à PROMAI em resposta ao Ofício nº 730/2008 – GAB/PROMAI, que requisitam informações, dados e documentos que dêem sustentação à defesa a ser apresentada pelo GDF concernente à Ação Civil Pública n.º 2005.01.1.037508-9 – 2ª VFP/DF, fl. 427;
- Despacho do IBRAM, de 18 de março de 2008, informa após análise dos autos, a ausência da Autorização Conjunta nº 010/2002 – SEMAR/SEAF, tampouco licença ou autorização ambiental para implantação do Condomínio La Font. Constatando, nos autos, posicionamento da CAESB e SEMARH desfavorável à implantação do Condomínio, devido que cerca de 75% situa-se dentro de Área de Proteção de Manancial – APM do Cachoeirinha. Ressalta ainda o referido Despacho, que, em maio de 2007, GDF e MPDF assinaram um TAC nº 002/2007, onde ficou estabelecida na Cláusula Sétima, que o DF assume obrigação de proceder à regularização dos parcelamentos do solo para fins urbanos irregulares consolidados localizados em APM, conforme comprovação da situação de fato e observados parâmetros técnicos que restrinjam seu uso e ocupação, nos moldes estabelecidos pela SEDUMA e IBRAM, ouvida a CAESB, fls. 428 e 429;

- Despacho do Procurador-Geral (15/04/2008) encaminhando os autos ao IBRAM para providências, fl. 432;
- Requerimento de Licença de Instalação (28/04/2009) assinado pelo representante do Condomínio com documentos e Ata da Assembléia de Eleição da Diretória, fls. 434 a 443;
- Cópia do Boleto nº 367, de 29/05/2009 e Recibo de Arrecadação Eletrônica – BRB de 05/05/2009 referente à Licença Prévia e Licença de Instalação; fl. 444;

- Publicação de aviso de requerimento de Licença de Instalação do Condomínio Residencial La Fronte, no DODF, nº 86 de 06/05/2009, e no Jornal de Brasília, na mesma data, fl. 445 e 446;

- Projeto da Rede Coletora de Águas Pluviais (abril de 2004), fl. 447;
- Termo de Verificação do GRUPAR (CAESB, CEB E NOVACAP), de 05 de novembro de 2008, verifica a existência de obras de infra-estrutura de rede elétrica, sistema de água e esgoto sanitário e drenagem pluvial e pavimentação. Os projetos das obras citadas devem ser apresentados à administração pública, conforme Decreto nº 28.864/08. Informa, ainda, que a regularidade ambiental ou adoção de medidas mitigadoras de danos ambientais, das referidas obras, devem ser objeto de licenciamento pelos órgãos competentes, fl. 448;
- Carta de 21 de maio de 2009 do Síndico do Condomínio encaminhando ao GRUPAR cópia do Projeto de Redes Coletoras de Água Pluvial, com a outorga do poço de abastecimento de água, concedida pela ADASA, em 13/06/2007 (Resolução/ADASA nº 49, de 12 de junho de 2007), com a cópia do DODF nº 112, (13/06/2007), permitindo o uso de água subterrâneas por meio de 01 (um) poço tubular com finalidade de abastecimento humano, fls. 449 a 455;
- Análise Ambiental do Condomínio Prevê Residencial La Font (09/07/2008), contendo a locação dos lotes e edificações existentes, declividade local (baseada no SUCAD), áreas de preservação permanente e rezoneamento da Área de Proteção da bacia do Rio São Bartolomeu, fls. 456 a 464;
- Parecer Técnico S/N do GRUPAR, de 12 de junho de 2008, contêm os seguintes posicionamentos técnicos: Devido às condições de relevo da área, além da proximidade do ponto de capação de água do Ribeirão Cachoeirinha, o potencial de impacto da implantação plena desse loteamento na vazão captada é muito elevado, tanto pela influência do poço de abastecimento do condomínio, como pelo efeito da impermeabilização de superfície do solo da região; A participação do manancial Cachoeirinha é extremamente importante para o abastecimento da Cidade do Paranoá e Bairro Itapoã, não sendo recomendada pela CAESB qualquer medida que venha a reduzir a quantidade de água fornecida por esse manancial, sobre pena de gerar desabastecimento nessas duas localidades; Recomenda fortemente que os níveis de impermeabilização da bacia e de exploração de água do subsolo não ultrapassem os padrões atuais, que não haja novas perfurações, de forma a não comprometer ainda mais a quantidade de água disponível no manancial. Essa limitação deverá se impor, até viabilizem novos mananciais de abastecimento para região. Estima-se um prazo de 04 (quatro) anos para concluir o Projeto Sistema Produção de Água do Paranoá/São Bartolomeu. Por fim, considera viável a ocupação das áreas de parcelamento externo aos limites da APM, nesse condomínio, desde que efetuado o abastecimento apenas por poços externos ao limite da área de proteção. Ainda, sendo necessária a implantação de outras medidas como a construção de um emissário de águas pluviais com descarga e a colocação de descarga do extravasor do sistema de recalque ou tratamento de esgotos direcionados para jusante do ponto de captação da CAESB, fls. 465 a 466;
- Parecer Técnico nº 009/2009 – GRUPAR, de 04/06/2009, tem como base os estudos, projetos e documentos constantes nos processos de nºs 030.011.535/1990 e 191.000.0003/2000, que tratam, respectivamente, da regularização urbanística e do licenciamento ambiental do condomínio. O GRUPAR concluiu que o Projeto de Urbanismo (URB-RP 040/08) e seu respectivo Memorial Descritivo (MDE-RP 040/08) estão apoiados em condições satisfatórias com relação aos aspectos legais, físico-ambiental e sócio-econômico e, portando opina de forma favorável a concessão de Licença de Instalação Corretiva ao Condomínio, pelo prazo de 04 (quatro) anos, de maneira a possibilitar a continuidade do processo de regularização urbanístico-ambiental, propondo 19 (dezenove) condicionantes/exigências, fls. 467 a 475;
- Despacho S/N – GRUPAR, de 07/06/2008, encaminha processo ao IBRAM, após Parecer favorável emitido pelo GRUPAR, para emissão de LI do Condomínio Residencial La Font, fl. 476;
- Despacho S/N – SULFI, de 16/06/2009, encaminhando ao SRC o Parecer Técnico do GRUPAR para confecção de LI Corretiva, pelo prazo de 04 anos, fl. 477;

- Licença de Instalação (Corretiva) nº 024/2009, de 24/07/2009, listando 20 condicionantes, exigências e restrições, fls. 479 a 480;

- Despacho – SRC/IBRAM, de 24/04/2009, informando que o interessado recebeu a LI nº 024/20009, no dia 24/07/2009, e que deu ciência das condicionantes, exigências e restrições, fl. 481;

- Carta nº 245/06 – PRS – CAESB, de 06/09/2006, encaminha a SEMARH, o Relatório de Vistoria nº 001/2006 – PHIPM/PHIP/PHI, que versa sobre intensificação urbana irregular na APM do Córrego Cachoeirinha, para conhecimento e adoção de medidas pertinentes, fl. 483;

- Relatório de Vistoria nº 001/2006 - PHIPM/PHIP/PHI – CAESB, de 31/07/2006, conclui que a intensificação da área urbanizada na APM do Córrego cachoeirinha não se enquadra na legislação vigente, mostrando-se mais uma fonte de potencialmente causadora de impacto ambiental à APM. Portanto torna-se fundamental acionar os órgãos ambientais (SEMARH, SIV-Água e SIV-Solo) para que sejam tomadas medidas cabíveis para a proteção da APM Cachoeirinha, diminuindo os impactos ambientais na qualidade e quantidade da água da captação, responsável por parte do abastecimento da cidade do Paranoá, fl. 484 a 488;
- Despacho da DIFIS/IBRAM, de 10/09/2006, para análise da documentação e adoção de medidas cabíveis no âmbito do controle ambiental, fl. 490;
- Auto de Constatação nº 1629, de 02/10/2006, relata a abertura de vala com serviço de manilhamento na lateral do Condomínio vizinho à Indaiá. Não foi apresentada qualquer espécie de autorização para a obra, que fica embargada, fl. 491;
- Autorização Conjunta nº 010/2002 – SEMARH/SEAF, de 02/04/2002, concede autorização em caráter emergencial, para a realização de obras de infraestrutura de pavimentação e de drenagem pluvial, consideradas imprescindíveis, em áreas específicas no interior do Condomínio, por ter cumprido as exigências e determinações constantes da Portaria nº 002/2001-SEMARH/SEAF, fls. 492 a 493;
- Auto de Infração nº 0681, de 06/01/1993, por dar início a parcelamento de solo sem aprovação do órgão competente, exercer atividade potencialmente degradadora do meio ambiente, sem licença do órgão ambiental competente e desrespeitar proibições ou restrições estabelecidas pelo poder público dentro da APA do São Bartolomeu, fl. 494;
- Decisão nº 179/94-IEMA/SEMATEC, de 18/10/1994, resolve manter a penalidade de embargo da obra de implantação da obras de implantação do loteamento, por incorrer no Inciso X, XII, XX e XXIII, do art. 54, da Lei 41/1989, fl. 495;
- Decisão nº 016/2006 – CONAM/DF, de 18/07/2006, 11ª. Reunião Extraordinária do Conselho do Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF. Decide por unanimidade pela improcedência do recurso, mantendo o embargo das obras e reavaliar a Portaria conjunta Nº 002/2001-SEMARH/SEAF, que parece estar induzindo os interessados a executar obras de infraestrutura urbana dentro de APM’s sem Licenciamento Ambiental da área, e sem o consentimento da CAESB, sob a égide de uma autorização ambiental, fl. 497;
- Auto de Infração nº 6024, de 13/04/2004, por efetuar obras de infraestrutura (pavimentação e drenagem pluvial) sem licença do órgão ambiental, fl. 498;
- Relatório de Vistoria nº 295/2006 – DIFIS/SEMARH, de 19/10/2006, tem como referência a Carta nº 245/2006-PRS/CAESB, foi lavrado Auto de Constatação nº 1629/2006 com penalidade de advertência e embargo da obra, com listagem de 08 solicitações, fl. 499 a 501;
- Despacho nº 105/2006-DIFIS/SEMARH, de 24/10/2006, solicita anexação no processo as cópias dos Autos de Infração nº 0681 e nº 6024, bem como do Auto de Constatação nº 1629, fl. 502 a 505;
- Documento, de 10/08/2009, encaminhando os originais do DODF nº 145, de 29/07/2009 e Jornal de Brasília da mesma data, referente ao recebimento da LI, fls. 510 a 512;

- Ofício nº 954/2009-2ª VFPDF, de 09/09/2009, Processo nº 2005.01.1.037508-9 – Ação Civil Pública solicita cópia integral do processo administrativo que concedeu a autorização da confecção de asfalto e água pluvial ao Condomínio Privê Residencial La Font, fl. 514;
- Despacho SULFI/IBRAM, de 30/10/2009, restitui o processo, após utilização para confecção de cópias para o Juizado da 2ª Vara da Fazenda Pública do DF, fl. 515;
- Ofício nº 1402/2009-2ª PRODEMA, de 18/12/2009 solicita a adoção de providências acerca do processo de licenciamento do Condomínio Privê Residencial La Font: informações do atual estágio do licenciamento; cópia integral do processo; quais as medidas administrativas foram adotadas em desfavor do Condomínio pela captação irregular de água no Córrego Cachoeirinha e esclarecer a validade do Auto de Infração nº 6024/2004-SEMARH e da Autorização Conjunta nº 10/2002-SEMARH/SEAF, fls. 516 a 517;
- Informação Técnica nº 55/2010-GELAM/DILAM/SULFI, de 01/02/2010, referência ofício nº 1402/2009-2ª PRODEMA, informa acerca do licenciamento ambiental do Condomínio La Font, fls. 519 a 534;
- Despacho, de 02/02/2010, a PROJU solicitando maiores esclarecimentos sobre os questionamentos do Ofício 1402/2009-2ª PRODEMA, fl. 535;

- Informação Técnica nº 740/2010 – GELAM/DILAM/SULFI, de 17/12/2010, referência Ofício nº 1402/2009-2ª PRODEMA, informa acerca do licenciamento ambiental e quanto à existência de PRAD do Condomínio La Font, fls. 536 a 544;
- Ofício nº 1497/2010-2ª PROURB, de 09/11/2010, requisitou informações acerca das etapas de licenciamento ambiental já cumprida relativo ao processo de regularização fundiária do parcelamento de solo do Condomínio La Font, inclusive a existência de PRAD, fl. 545;

- Ofício nº 229/2010-GRUPAR, de 21/10/2010, referência ao Of. nº 1317/2010-2ª PROURB, informa que já foram aprovados o projeto urbanístico (URB – RP 040/08) e o memorial descritivo (MDE RP 040/08), quanto ao licenciamento ambiental cabe ao IBRAM fiscalizar e acompanhar as condicionantes exigidas na licença, fl. 546;
- Ofício nº 595/2011 – 2ª PRODEMA, de 25/04/2011, requisita cópia da Licença de Instalação Corretiva nº 024/2009, do processo e forneça às razões pelas quais não estabeleceu condicionante da licença referida a realização da Recuperação da Degradação Ambiental gerada pelas obras da implantação do Condomínio e o PRAD conforme define no Terno de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 02/2007, fls. 548 a 549;
- Informação Técnica nº 200/2011-GELAM/DILAM/SULFI, de 07/06/2011, referência Ofício nº 595/2011-2ª PRODEMA, informa que os técnicos do GRUPAR consideraram desnecessário a elaboração de PRAD e que o estudo ambiental não verificou áreas degradadas no condomínio, fls. 550 a 552;
- Documento do Condomínio, sem data, encaminhando Relatório das providências realizadas pelo empreendimento em relação aos vários aspectos exigidos na Licença de Instalação Corretiva nº 24/2009, que atendeu as exigências e que está pronto para receber a Licença de Operação, fls. 554 a 556;
- Despacho do Analista de Atividades de Meio Ambiente, de 06/12/2011, requerendo uma série de documentos necessários à liberação da Licença de Operação, fl. 557;

- Carta nº 410.000.025/2011-Coordenação de Licenciamento, de 26/12/2011, informa a administração do condomínio a documentação necessária para processo de licenciamento (Licença de Operação), fl. 558;
- Despacho da UCAF, de 14/08/2012, referente ao cálculo da compensação devida, em decorrência dos impactos ambientais negativos e não mitigáveis causados pela instalação do empreendimento. Informa, também, que o requerimento de prorrogação da Licença de Instalação nº024/2009 vencerá em junho de 2013, fl. 559;
- Termo de Referência para apresentação de informações necessárias para o cálculo de compensação ambiental nos Termos da Instrução Normativa – IN nº76-IBRAM. Todas as informações precisam estar detalhadamente descritas, explicadas e justificadas no corpo do estudo ambiental, fls. 560 a 565;
- Carta nº 430.000.320/2012-COLAM/SULFI/IBRAM, de 21/09/2012, encaminha cópia do Termo de Referência ao Condomínio para obter informações para o cálculo da compensação ambiental. Solicita a apresentação da renovação da LI, fl. 567;
- Ofício nº 360/2012-GRUPAR, de 12/09/2012, solicita remessa dos autos, fl.s 568 a 570;

- Relatório de Vistoria nº 007/2012-GRUPAR, de 16/10/2012, referente à vistoria de infraestrutura da ARINE Privê Residencial La Font, constata que o Condomínio encontra-se com asfalto, blocos entravados, meio-fio, pouca passeio, sinalização, rede de energia elétrica, rede de abastecimento de água, fossas sépticas e rede de drenagem pluvial com pontos de lançamento com dissipadores. As áreas de preservação permanente foram preservadas e estão desocupadas. Ressalta a necessidade de adequação do projeto de drenagem pluvial com aprovação da NOVACAP, anuência da ADASA e apreciação do IBRAM, fls.575 a 583;
- Termo de Verificação de Obras nº 007/2012, de 14/12/2012, atesta a execução das seguintes obras: Rede de drenagem fluvial (dissipadores e bacia de detenção), rede de abastecimento de água (operado pela CAESB), rede de esgotamento sanitário (fosso séptica/sumidouro), rede de distribuição de energia elétrica (operado pela CEB), sistema viário (pavimento asfáltica e blocos intertravados de concreto), equipamentos públicos e mobiliários urbanos, rede com dissipadores e uma bacia detenção (parque infantil, academia ao ar livre, campo de futebol, campo de área, sede administrativa, Reserva Ecológica e áreas verdes). Recomenda, ainda, consultar o IBRAM e a ADASA a respeito da bacia e a necessidade de adaptação do projeto de drenagem, cumprimento integral das condicionantes, exigências e restrições da LI nº 024/2009, apresentação do projeto de drenagem fluvial atualizado e o que foi executado e cronograma físico financeiro de execução de novas obras (caso seja necessário) para análise e aprovação, fls. 584 a 594;
- Ofício nº 234/2012-ASMAM/PRES, de 12/12/2012, referente à vistoria ao parcelamento Privê Residencial La Font, constatou as seguintes infraestrutura: Rede de captação de águas pluviais com sarjetas, bocas coletoras simples com grelha e sem grelha, bocas coletoras combinada, poço de visita, caixa de passagem, canaletas, pontos de lançamentos com dissipadores, uma bacia de detenção (provavelmente não atende a Resolução ADASA nº 09/2011), algumas ruas internas apresentam pontos de lançamentos com dissipadores (não há processo erosivo) e pavimentação asfáltica em todo o parcelamento (quebra molas e meios-fios), fl. 595;
- Parecer Técnico nº 001/2013-GRUPAR, de 14/01/2013, referente retificação de Licença Ambiental, apontou um futuro aumento do escoamento superficial com o continuo processo de ocupação, risco futuro de erosão laminar e/ou por ravinamento no ponto natural de escoamento superficial, diminuição da recarga de aqüífero, não foi apresentado informações (laudos, modelos) sobre dispositivo de recarga de aqüífero individual e risco de contaminação pela infiltração de efluentes dos sistemas fosso-sumidouro. Desta forma, sugeriu a substituição das condicionantes existentes pelas elencadas a seguir (17): A Licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução CONAMA nº 0061986 e encaminhada ao IBRAM; Apresentação de relatório semestral do cumprimento das condicionantes; É proibida qualquer intervenção na área não autorizada por essa Licença; Introduzir placa (2x3 metros) informativa com dados do empreendimento (nome, nº do processo,, nº licença...); Apresentar Laudo Técnico que verifique a capacidade local de infiltração dos efluentes de drenagem pluvial e dos sistemas individuais de fossa-sumidouro; Apresentar modelo de dispositivo de recarga de aqüífero doméstico; Apresentar a outorga prévia de lançamento de águas pluviais em corpo hídrico; Apresentar , em 180 dias, o projeto básico de drenagem de águas fluviais, aprovada pela CAESB; Implantação de bacias de detenção de águas pluviais no sistema de drenagem em solos mais profundos e drenados; Apresentar, em 180 dias, planta paisagística PSG, nos termos da Norma Técnica nº 02/1998, especialmente aquelas próxima a APP; Apresentar à COPAR/SUGAP/IBRAM, em 180 dias, croqui da área e todos os estudos ambientais e laudos técnicos, visando a criação do RPPN; Apresentar o cálculo da compensação florestal (Dec. Distrital nº 14.783/1993), baseada em inventário florístico; Apresentar, em 30 dias, a estimativa do somatório dos investimentos inerentes à implantação do empreesndimento; Termo de Compromisso, entre o IBRAM/Interessado, para o cumprimento das obrigações compensatórias, antes da concessão da Licença de Operação; Toda e qualquer alteração do empreendimento deverá ser solicitada ao IBRAM; A qualquer tempo outras condicionantes, exigencias e restrições poderão ser estabelecidas, com a suspenção desta Licença; fls. 599 a 606;
- Termo de Referência (sem data) para a elaboração de Inventário Florestal visando o cálculo da compensação florestal. Tendo em vista que não foi avaliado a florística da área, faz-se necessário um estudo descrevendo a vegetação de áreas remanescentes ao local para o cálculo da compensação ambiental; fls. 607 a 609;
- Ofício nº 039/2013-GRUPAR, em 21/01/2013, sugere a retificação da Licença de Instação nº 02/2009-IBRAM, com vista a atender o Parecer Técnico nº 001/2013-GRUPAR, fl. 610;
- Despacho do Coordenador de Licenciamento Ambiental, em 25/01/2013, referente ao retificação de Licença Ambiental, opina pela substituição das condicionantes (Parecer Técnico nº 001/2013-GRUPAR), mantendo o prazo de validade remanescente da LI anterior, fl. 612;

- Boleto Bancário nº 2.778, de pagamento da taxa de Licença de Instação, fls. 613 a 614;

- Despacho da Diretoria de Orçamento e Fianaça, em 21/03/2013, identificando o pagamento referente à Licença de Instalação (boleto nº 2778), fl. 615;
- Despacho do Presidente do IBRAM, em 25/04/2013, encaminhando o processo para a submissão ao CONAM/DF, fl. 616.
3. DIAGNOSTICO AMBIENTAL

O Relatório de Impacto de Vizinhança – RIVI foi instituído pela Lei Distrital nº 1.869, de 21 de janeiro de 1998, a qual dispõe sobre os instrumentos de Avaliação de Impacto Ambiental no DF, concernente ao parcelamento do solo urbano de acordo com os conceitos adotados pela Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979.

Enquadram-se no RIVI, parcelamentos com até 60 hectares, seja qual for o número de lotes, enquanto os parcelamentos acima de 60 hectares enquadram-se no EIA/RIMA. O objetivo da criação do RIVI foi de simplificar e diminuir os custos para os condomínios com número de lotes reduzidas. No entanto, todas as Licenças Ambientais (LP, LI e LO) são exigidas no RIVI, que deve indicar de forma compreensível e expedito os prováveis impactos sobre o meio ambiente.
A área do Condomínio Privê Residencial La Font está 75% localizada dentro da bacia hidrográfica da captação do Ribeirão Cachoeirinha (Área de Proteção de Manancial), que é utilizada, atualmente, para o abastecimento de parte da cidade do Paranoá/Itapoã.
Do ponto de vista ambiental o Condomínio está localizado na APA da Bacia do Rio Bartolomeu e, de acordo com o rezoneamento dessa APA (Lei Distrital nº 1.149/96), está inserido em Zona de Uso Intensivo 01 (ZUI 1) e Zona de Uso Especial 01 (ZUE 1 – Área de Proteção de Mananciais – APM Cachoeirinha).
A Lei Complementar nº 460, de 08 de janeiro de 2002, estabeleceu o índice de ocupação e uso do solo para fins de aprovação de parcelamento de solo urbano do referido Condomínio. Os usos permitidos no parcelamento são residencial unifamiliar, comercial varejista, prestação de serviços e institucional (lazer, saúde, educação e administração). Estabeleceu, ainda, a referida Lei, a densidade bruta máxima de cinqüenta habitantes por hectares, lotes residencial com coeficiente de aproveitamento igual a 1,5 vezes a área do lote, lotes para comércio e serviços com coeficiente de aproveitamento de duas vezes a área do lote e, por fim, lotes destinados ao uso institucional e equipamentos públicos comunitários, dimensionados de acordo com a legislação pertinentes.
A Lei Complementar nº 803/2009, referente ao PDOT, o Condomínio insere-se totalmente em Zona Urbana de Uso Controlado II (ZUUC II), caracterizada por uso predominantemente habitacional de baixa densidade (15 a 50 hab/ha), associado com comércio local e equipamentos públicos comunitário, inerente à ocupação da denominada Área de Regularização de Interesse Específico – ARRIE La Font.
Neste contexto, foi apresentado o estudo relacionado ao meio físico, geológico, recursos hídricos, geomorfológico e solo (com ênfase aos aspectos geotécnicos). Ainda foram identificados e avaliados os impactos ambientais e propostas de medidas mitigadoras e compensatórias para o processo de regularização do parcelamento em pauta.
3.1 MEIO FÍSICO
- Geologia

A geologia da área de estudo é constituída por rochas do Grupo Paranoá sobrepostas por solos. As rochas identificadas foram às unidades de Metarritmito Arenoso (R3), Quartzito (Q3) e Metarritmito Argiloso (R4).

“Na área ocorrem correlacionáveis as unidades R3, Q3 e R4 do Grupo Paranoá de Idade Meso/Neoproterozóica, deformadas e metamorfizadas durante a Orogênese Brasiliana”;
“O substrato da área do Condomínio é representado por saprolitos e regolitos das Unidades Q3 e R4”;

“Do ponto de vista puramente geológico não há restrições para a ocupação da área do Condomínio.”
- Geotecnia 

“A área do Condomínio é recoberta por espessos latossolos vermelho-escuro e vermelho-amarelo, além de couraças lateríticas;”
“Do ponto de vista de risco geotécnico, não há restrição, apenas devendo ser consideradas as técnicas de fundações, terraplanagem e as demais medidas comentadas nos itens anteriores.”

- Geomorfologia
“O Condomínio está integralmente localizado no domínio morfológico da Chapada da Contagem, estando esta área em situação de relevo bastante favorável à ocupação (terrenos planos a suave ondulado com pequenas declividades;”
“Geomorfologicamente, não há impedimento à ocupação da área.”

- Hidrologia 

“Na bacia do Córrego Cachoeirinha foram discriminados dois domínios aquíferos: os porosos e os fraturados. Apenas os sistemas fraturados podem ser efetivamente considerados para fins de abastecimento, pois os sistemas porosos (águas rasa) apresentam vazões reduzidas e são muito susceptíveis à contaminação;”
“Em função das feições hidrogeológicas da área e considerando o aproveitamento das águas dos aqüíferos do domínio fraturado, concluí-se que o abastecimento de água do empreendimento pode ser projetado exclusivamente por mananciais subterrâneos. Contudo para o abastecimento do Condomínio pode ser aproveitado águas subterrâneas (poços tubulares) durante os meses chuvosos e águas superficiais pela derivação do excedente da Captação Cachoeirinha, nos meses com maior taxa de precipitação pluviométrica;”

“Para otimização do modelo de abastecimento de água proposto, é recomendável que as medidas para indução de infiltração anteriormente citada (recarga artificial dos aquíferos) sejam consideradas;”
“A nível de projeto básico, na qual estão previsto 429 lotes, tomando-se em conta um consumo diário médio per capta de 250 litros/hab e 5 habitantes por residência unifamiliar, o consumo diário estimado de água será de 6,5 l/s. O volume de água necessário para o abastecimento após alcançada a população final de projeto é da ordem de 537.500 l/dia.”
“Cumpre enfatizar que através dos dados de vazões de segurança apontada no RIVI e na Audiência Pública, considerando as médias de vazões dos aquíferos locais seriam necessários quatro poços tubulares profundos para abastecer a população de saturação do empreendimento, sem que houvesse a necessidade de outro tipo de manancial. Contudo, em função das incertezas que ainda existem sobre o comportamento deste aquíferos por longos períodos diários e durante um longo intervalo de tempo (vários anos) sugeriu-se a construção de poços extras de maneira a proporcionar um manejo racional deste tipo de exploração. Sugeriu-se também averiguar a possibilidade da captação do excedente hídrico, durante os meses chuvosos da captação do Cachoeirinha.”
“Quanto ao esgotamento sanitário, conforme apresentado no RIVI e enfatizando na Audiência Pública a solução final será a implantação de um sistema independente completo. Entretanto, os tipos de solos permitem provisoriamente (no máximo por 4 anos) a utilização de um sistema de esgotamento através de fossas sépticas e sumidouros.”
- Prognóstico Ambiental

Enumeramos e evidenciamos os impactos positivos e negativos ao meio físico que potencialmente poderão ser desencadeados a partir do desenvolvimento parcial ou total do empreendimento:



. Impactos negativos:




- Aumento de vazão da água fluvial;




- Impermeabilização parcial de áreas de recarga de aquíferos;




- Contaminação de águas subterrâneas;



- Movimentação de terra e desenvolvimento de áreas de empréstimos;




- Rebaixamento regional dos níveis dos aquíferos;




- Erosão nas áreas ocupadas;




- Erosão do fundo da drenagem receptora de águas pluviais;



- Assoreamento drenagem receptora de águas pluviais;

- Contaminação da drenagem receptora dos afluentes tratados e das águas subterrâneas;




- Aumento da produção de lixo doméstico;

“Não são observados impactos positivos ao meio físico (geologia, hidrologia, solos, geomorfologia) em função da instalação do Condomínio Privê Residencial La Font da forma como atualmente prevista.” (grifo nosso)
3.2 MEIO BIÓTICO
- Vegetação

Na área de influência direta e indireta do Condomínio ocorrem três tipos de sistema, pertencente ao Bioma Cerrado: Cerrado senso stricto, mata ciliar e brejo.
Foi identificada a existência de 52 (cinqüenta e duas) espécies arbóreas na área do Condomínio, sendo 06 (seis) consideradas patrimônio ecológico do DF, protegida pelo Decreto nº 14.783/93 (pequi, jacarandá do cerrado, cagaita, pau-doce e 2 tipos de ipê-amarelo). Essas espécies não podem ser radicadas, a não ser com prévia autorização do órgão ambiental competente. 
- Prognóstico Ambiental

“O não cumprimento dos referencias estabelecidos neste estudo, certamente produzirão efeitos negativos, não só à natureza como um todo, como também à comunidade. Erradicar a vegetação das áreas verdes reservadas e da mata ciliar ao Córrego Cachoeirinha e do brejo, traz no bojo a eliminação da fauna remanescente, inclusive dos insetos responsáveis pela polinização das flores, bem como provoca erosão, formação de voçoroca e assoreamento de córregos e do brejo.”
Foi recomendado o reflorestamento da área situada entre o final dos conjuntos B, D, F, N, O e o Ribeirão Cachoeirinha com espécies arbóreo-arbustivas do cerrado, como forma de mitigar os impactos decorrentes da implantação do empreendimento. Ainda propõem a criação de uma Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), envolvendo áreas constituídas de brejo e cerrado de relevante interesse ecológico, um total de 20,0 hectares, sendo que 5,0 hectares pertences à área de preservação permanente do córrego.

“Após a aprovação do RIVI, o Condomínio apresentará à SEMATEC/CAESB o Projeto detalhado de criação da referida RPPN, inclusive com a poligonal determinada, relação das espécies para o reflorestamento, parâmetros para a instalação de toda infraestrutura, incluindo referenciais relacionados com a educação ambiental.”
3.3 MEIO ANTRÓPICO

“Por se localizar na cabeceira de uma micro-bacia, seu maior impacto se dará sobre os recursos hídricos, caso não se tomem as medidas preconizadas no RIVI, tanto durante as obras de implantação, quanto na fase de funcionamento do empreendimento”
- Uso e Ocupação do Solo
“Atualmente a área da bacia do Córrego Cachoeirinha encontra-se em processo de ocupação urbana e rural de recreio, especialmente na faixa à margem esquerda da rodovia, DF 250, que se encontra já com alguns condomínios consolidado. Á margem direita encontra-se instalada uma grande área de captação de água (Indústria de Água Mineral Indaiá). A área do empreendimento encontra-se com o sistema viário já aberto, embora não pavimentado e ainda quase que totalmente desocupada, prevalecendo a presença da cobertura vegetal.”
- Aspectos Urbanísticos
“Trate-se de um empreendimento urbano com função habitacional.” “O sistema viário é definido por uma malha ortogonal, estruturado a partir de uma avenida principal distribuidora, com calha dupla, que promove o seu principal acesso a partir da DF 250 e por vias secundárias e locais. O sistema viário ocupa uma área de cerca de 5,5 hectares, equivalente a 16% do total da área parcelada e 9% do total da área do empreendimento. Alguma praças com áreas variando entre 500 e 800 metros, distribuídas na área parcelada, perfazendo um total de 8.500 metros quadrados, correspondendo a 2,5% da parte parcelada.”
- Prognostico Ambiental
“Estabeleceu-se a construção de três cenários urbanísticos”. “A confrontação desses cenários permite avaliar o empreendimento pelo método comparativo.”
- Cenário 1 – sem o empreendimento: “Assumir está hipótese configuraria a situação hoje vivenciada por grande quantidade de loteamento, ou seja, o da irregularidade.”

“Impacto positivo de não implantação seriam: evitar problema de contaminação na área de captação da CAESB, a necessidade de implantação de serviços públicos e o não aumento no volume de tráfego no sistema viário local e regional.”

- Cenário 2 – Aprovação do empreendimento conforme projetado: “Do ponto de vista ambiental, não será favorável. Sob o ponto de vista básico, essa localização implica em impacto altamente negativo á área de captação.”

- Cenário 3 – Com a aprovação do empreendimento de acordo com as medidas propostas pelo RIVI: “Do ponto de vista ambiental, será favorável, sendo tomadas medidas efetivas de controle dos impactos a serem gerados pelo empreendimento, conforme alternativas formuladas no Relatório. Os possíveis impactos ambientais, que advirão da implantação do parcelamento, estão diretamente relacionados com os aspectos físicos da área, com as construções que se fizerem necessárias, com relação ao abastecimento de água, tratamento de esgotos, infraestrutura viária e outros.”

“A análise dos impactos ambientais com a implantação do empreendimento, abertura das vias de acesso e implantação de infraestrutura, implicam em movimento de terra considerável e grande áreas pavimentadas, que resultarão em efeitos sensíveis sobre a geologia, geomorfologia e solos.” “A implantação da infraestrutura urbana e edificações, provocará desmatamento da área refletindo negativamente sobre o solo.”
- Abastecimento de Água Potável 
Parâmetros de projeto: “Adotou-se o per capita de 200 l/hab. x dia, devido a concepção urbanística existente e, ao padrão sócio-econômico da população residente, isso aliada a uma preocupação com o meio ambiente e a um programa de educação ambiental.” Segundo estudos hidrogeológicos é possível explorar o manancial subterrâneo com uma vazão de segurança de 14,4 l/s, ou seja, suficiente para atender ao Condomínio.”
A Vazão de projeto e reserva mínima para o empreendimento, com 429 residências e 1.931 pessoas, é de: 

	Vazão (l/s)
	Reservação Mínima (m3)

	Média
	Máxima Diária (Qd)
	Máxima Horária (Qh)
	

	5,07
	6,08
	9,12
	175


Em razão das características regionais e locais do Condomínio (localizado na área de drenagem do córrego Cachoeirinha e tributário do rio Paranoá – a jusante da barragem) estudou-se três alternativas para o abastecimento de água:
- Alternativa 1- “Interligação com sistema mais próximo, operando e mantido pela CAESB;”

- Alternativa 2 -“Implantação de um sistema independente, utilizando mananciais superficiais;”

- Alternativa 3 -“Execução de um sistema independente, utilizando mananciais subterrâneos.”

- Alternativa 1: “Observa-se que os mananciais responsáveis pelo abastecimento do setor urbano do Paranoá estão sendo operados com vazões superiores as suas capacidades mínimas, o que indica a grande probabilidade de ocorrência de problema de abastecimento em anos de grande estiagem.” A CAESB informou que será necessário incorporar uma nova fonte produtora de água ao sistema para atender a crescente demanda nesta região, alega que necessita de tempo para desenvolver estudos, projetos e obras dessa natureza e complexidade.
- Alternativa 2: “Os corpos d’água superficiais, próximo à área de estudo, não possuem deflúvios suficientes para garantir uma vazão captada em quantidade e qualidade, satisfatórias num período hidrológico completo.” “Essa alternativa somente será viável após a revisão do Plano Diretor de Água, Esgoto e Poluição Hídrica da CAESB.”
- Alternativa 3: “Essa alternativa prevê a implantação de poços tubulares profundo na área em estudo e, para cada poço, a instalação de uma estação elevatória de água bruta.” “Para o domínio aqüífero fraturado, o levantamento hidrogeológico indica vazões de segurança na ordem de 0,24 l/s/ha. Como a área total do empreendimento é de 60 ha, tem-se um máximo a ser explorado de 14,40 l/s.”
“A solução indicada para o abastecimento de água para o Condomínio La Font é a utilização de poços tubulares profundos, constituído pelo sistema de captação, bombeamento, reservação, tratamento e distribuição.” “A vazão máxima diária prevista para atender o empreendimento é de 6,08 l/s, inferindo a necessidade de implantação de 4 poços tubulares profundos.”
- Esgotamento Sanitário
“A área de estudo apresenta características residenciais, onde praticamente toda a água residuária produzida é de origem doméstica”. “Para definição das vazões de esgotos produzidos no empreendimento adotou-se os parâmetros apresentados no item Parâmetros de Projeto de Água, acrescido de Coeficiente de retorno esgoto/água (c= 0,8), Taxa de Infiltração (ti= 0,3 l/s x km) e extensão média de rede (L= 3,0 m/hab).”
Resumo de vazões de esgoto estimadas do projeto do empreendimento

	População Total (hab)
	Áreas Especiais (ha)
	Vazões

	
	
	Média
	Máxima Diária
	Máxima Horária

	1.931
	2,0
	5,79
	6,60
	9,03


Foram analisadas três alternativas para o esgoto sanitário para o empreendimento:
- Interligação ao sistema da CAESB na cidade do Paranoá: “Para essa alternativa é necessário a implantação de rede condominial no Condomínio, execução de estações elevatórias e emissário, interligando os esgotos da La Fonte à ETE, existente no Paranoá.” “A área na qual se localiza a Estação de Tratamento de Esgoto - ETE permite a sua ampliação, porém já está comprometida com o acréscimo populacional da expansão da cidade.”
- Implantação de um sistema independente: “Esta alternativa prevê a implantação do sistema de esgotamento condominial em todo o empreendimento. Esse seria composto de: redes coletoras, interceptor, com o objetivo de reunir os esgotos coletados e transportá-los até a estação de tratamento de esgoto – ETE, e emissário final, lançando o efluente no corpo hídrico, a jusante do ponto utilizado pela CAESB, no córrego Cachoeirinha, para abastecimento da cidade do Paranoá.”
- Sistema de disposição individual em fossas séptica seguidas por sumidouros ou valas de infiltração: “Para esta alternativa seriam implantado fossas sépticas seguidas por sumidouros ou valas de infiltração para cada lote do empreendimento.” “A escolha dessa alternativa como solução definitiva para a depuração e destino final dos efluentes líquidos fica prejudicada, em face da suscetibilidade à poluição ao aqüífero poroso encontrado e a proximidade com a captação de água da CAESB no córrego Cachoeirinha.”
“A alternativa indicada para o sistema de esgotamento sanitário do Condomínio é a implantação de um sistema independente.” “Segundo as simulações de depuração do corpo hídrico receptor (córrego Cachoeirinha) dos esgotos do empreendimento, o esgoto a ser lançado exige grau de tratamento secundário com eficiência de remoção de DBO superior a 95%.” (Demanda Bioquímica de Oxigênio- DBO). “O empreendimento deverá adquirir área para a implantação de ETE.”
- Drenagem Pluvial
“As águas pluviais coletadas na área do Condomínio serão encaminhadas para o córrego Cachoeirinha, a jusante da captação de água da CAESB para o sistema de abastecimento da cidade do Paranoá.” “A implantação do sistema de drenagem do empreendimento deverá apresentar as seguintes unidades básicas: sarjetas, canaletas, boca de lobo, galerias, poços de visitas e, principalmente, bacias de dissipação dos pontos finais das galerias, quando houver o lançamento das águas pluviais em corpos receptivos.” “Portanto, considerando os parâmetros já definidos e uma área de contribuição de 45 ha, tem-se uma vazão estimada quando da ocupação plena do Condomínio de 4,0 m3/s.”
“Para a recarga artificial do lençol indica-se a implementação de caixas de recarga ou sumidouros no interior dos lotes e execução de canteiros rebaixados em áreas verdes. Por outro lado, para o controle a jusante da vazão máxima gerada na área em estudo, existe a execução de reservatório de detenção na área o Parque previsto, situado em faixa marginal ao córrego.”

- Resíduos Sólidos
“Admitindo-se uma produção per capita média de resíduos sólidos de 0,65 kg/hab/dia e a população de saturação para a área de 1.931 habitantes, chega-se a uma produção estimada de 1,25 toneladas por dia de resíduos sólidos.”
“A implantação do empreendimento agravará a situação atual do sistema de coleta, transporte, tratamento e destino final aos resíduos sólidos produzidos no DF, sendo que o maior problema encontra-se no tratamento dos mesmos.”
- Energia Elétrica
“A CEB já atende a área do empreendimento com oferta através da subestação nº 9.”

3.4 MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS


- recomenda uma taxa máxima de construção de 40%, o que significa maior porcentagem do solo com cobertura vegetal;


- infraestrutura de saneamento básico prevista deve ser implantada antes da permissão da ocupação plena da área;

- programas de educação ambiental a medida da ocupação do empreendimento, a fim de racionalizar o uso dos recursos hídricos;


- cloração das águas de consumo antes da distribuição, com instalações dos equipamentos na própria linha de recalque entre o poço e o reservatório;


- monitoramento dos recursos hídricos;


- esgotamento sanitário composto de rede coletora, estações elevatórias, estações de tratamento dos esgotos e definição do nível de tratamento dos esgotos produzidos em função da capacidade de autodepuração de esgotos pelo córrego Cachoeirinha;

- implantação de unidades de dissipação de energia cinética da água coletada na chegada ao corpo receptor, reduzindo o processo erosivo;

- caixas de recarga em todos os lotes residenciais e em áreas públicas;


- reservatório de detenção deverá ser implantado, preferencialmente, em área degrada e que necessite de recomposição;

- projeto executivo de drenagem urbana deverá ser aprovado pela NOVACAP;


- recomenda-se a implementação de programa de monitoramento de processos erosivos;

- criação de uma Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN;


- implantar um sistema de coleta seletiva dos resíduos sólidos, com orientação do SLU.
4 – CONSIDERAÇÕES
Diante do exposto, e considerando que:

A Cláusula Sétima do TAC nº 002/2007, que “disciplina peculiar das Áreas de Proteção de Mananciais – APM, assumem o Distrito Federal, por suas Secretarias de Estado, e demais entes públicos a obrigação de fazer consistente em proceder à regularização dos parcelamentos do solo para fins urbanos irregulares consolidados nessas áreas conforme a comprovação da situação de fato e mediante observação de parâmetros técnicos que restrinjam seu uso e ocupação, nos moldes estabelecidos pela SEDUMA e pelo Instituto Brasília Ambiental, ouvida a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB.”
- O Parecer Técnico S/N do representante da CAESB no GRUPAR, de 12 de junho de 2008, considera viável a ocupação das áreas de parcelamento, no entanto condicionou a ocupação de novos lotes, situados dentro da APM, a viabilização de outros mananciais de abastecimento de água para a região;
- O loteamento tem seu próprio sistema de abastecimento de água (operado pela CAESB) utilizando o manancial subterrâneo, por meio de um poço tubular profundo outorgado pela ADASA, com vazão máxima de 16.500 l/h, durante 19 horas de captação diária, limitado ao volume de 300.000 l/dia, com finalidade de abastecimento humano;
- A Empresa de Serviço de Limpeza Urbana – SLU atende o Condomínio com coleta e destinação de resíduos sólidos;

- O Condomínio é abastecido de energia elétrica operada pela CEB, nos padrões de qualidade e continuidade estabelecidos pela ANEEL;
- A coleta de esgoto é feito de forma provisória por meio de fossa-sumidouro até a implantação definitiva do sistema de esgotamento sanitário coletivo, com a construção de uma estação elevatória interna ao loteamento, que será interligada ao interceptor de esgoto que conduzirá os efluentes até a Estação de Tratamento Esgoto (ETE) do Paranoá;
- O RIVI atesta, sob o ponto de vista ambiental, que o loteamento é viável, desde que tomadas medidas efetivas de controle dos impactos a serem gerados pelo empreendimento;
- O Parecer Técnico nº 009/2009 – GRUPAR concluiu que o Projeto de Urbanismo (URB-RP 040/08) e seu respectivo Memorial Descritivo (MDE-RP 040/08) estão apoiados em condições satisfatórias com relação aos aspectos legais, físico-ambiental e sócio-econômico, portanto opina de forma favorável a concessão de Licença de Instalação Corretiva ao Condomínio, pelo prazo de 04 (quatro) anos;
- A Licença de Instalação (corretiva) nº 024/2009 autoriza a instalação para a atividade de Parcelamento, requerida pelo Condomínio Privê Residencial La Font, com 20 (vinte) condicionantes, exigências e restrições:
1- A implantação do Projeto de Urbanismo URB-RP 040/08 deverá seguir às recomendações constantes no RIVI, bem como nos pareceres técnicos emitidos pelos órgãos ambientais, quando à mitigação dos impactos provenientes da urbanização;

2- O uso do solo deverá ser predominantemente residencial de baixa densidade seguindo a tipologia de ocupação prevista no Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT/2009;

3- É indispensável a reserva de áreas verdes dentro dos limites dos lotes para favorecer a infiltração das águas de chuva no solo/subsolo;

4- Manter as distâncias mínimas de segurança entre as redes elétricas e as edificações obedecendo às normas de construção de redes urbanas vigentes (NBR-5434, NTD 1.02 e 1.06, editadas pela concessionária CEB Distribuição S.A), atentando para os seguimentos dos níveis de tensão conduzidos. Permitir a acessibilidade para inspeção e manutenção das redes elétricas;
5- Deverão ser observados os valores máximos de captação estabelecidos pela ADASA/DF. Qualquer alteração no regime de captação ou na qualidade da água deverá ser imediatamente comunicada àquela agência reguladora;
6- Realizar a coleta programada de amostras de água proveniente do poço tubular para controle de qualidade e portabilidade, conforme disposto na Portaria nº 518/04 do Ministério da Saúde;

7- A captação de água subterrânea deverá ser considerada como fonte provisória de abastecimento até que o fornecimento seja suprido de maneira definitiva pela CAESB;

8- Desde que atendidas às recomendações da CAESB e as exigências estabelecidas nas NBRs 7.229 e NBR 3.969, o tratamento de esgoto doméstico poderá ser fossas sépticas e sumidouros, até a implantação de ramais condominiais e de estação elevatória que será interligada ao interceptor que encaminhará os efluentes coletados para a ETE do Paranoá;
9- A instalação de vala de infiltração deve ser precedida de avaliação técnica. O número máximo instalável de sistema tanque séptica/vala de infiltração deverá ser limitado a 10 unidades por hectares, evitando-se a instalação em locais impróprios, conforme recomendado na NBR 13.969 (itens 5.1.1 e 5.2.1);

10- As fossas sépticas, valas de infiltração e sumidouros devem atender às seguintes condições: (i) facilidade de acesso, pois existe a necessidade de remoção periódica de lodo; (II) possibilidade de fácil ligação a um futuro coletor público; (III) afastamento da residência, numa distância mínima de 6 (seis) metros da construção ou limite do terreno;
11- Apresentar relatórios anuais, acerca da estabilidade do solo nos pontos de lançamento final da rede de drenagem pluvial;

12- Instalar ao redor da bacia de detenção, da rede de drenagem pluvial, cerca de proteção e placas de advertências, com objetivo de isolar a área e alertar os condomínios e/ou transeuntes acerca de possíveis acidentes;

13- Recupera a área situada no limite sul do condomínio situada próxima a área de lazer, onde o solo encontra-se exposto, por meio da descompactação do solo e do plantio de espécies arbóreas e gramíneas;
14- O projeto das fundações deve considerar o tipo de substrato para evitar problemas de recalque que causem rachaduras nas edificações, sendo que as obras devem ser acompanhadas por profissional habilitado;

15- As áreas de preservação permanente (APPs) relativas aos cursos d’água não poderão ser ocupadas por edificações observado o disposto na legislação vigente;
16- Esta licença foi concedida com base no Parecer técnico nº 009/2009-GRUPAR, emitido pelos representantes do IBAMA, junto ao GRUPAR (Decreto nº 28.863/08);

17- A expedição da Licença de Operação (LO) fica condicionada à execução de todas as obras de saneamento ambiental – rede de água, esgoto e drenagem pluvial – e ao cumprimento de todas as exigências e condicionantes estabelecidas na correspondente Licença de Instalação;
18- Comunicar ao IBRAM, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente que venha causar riscos e/ou danos ao meio ambiente;
19- Toda e qualquer alteração no empreendimento deverá ser solicitada/requerida ao Instituto;

20- Outras condicionantes, exigências e restrições poderão ser estabelecidas pelo IBRAM a qualquer tempo.

- O Relatório de Vistoria nº 007/2012 – GRUPAR, (vistoria de infraestrutura da ARINE Privê Residencial La Font) conclui que o “parcelamento encontra-se com asfaltamento e blocos intertravados, meio fios, poucos passeios, sinalização, rede de energia elétrica, rede de abastecimento de água, fossas sépticas e rede de drenagem pluvial com pontos de lançamentos com dissipadores, onde parte infiltra no solo e parte escoa superficialmente e há um dispositivo de infiltração denominado “bacia de detenção” na área do parcelamento para a parte da rede de captação de águas pluviais que quando há excedente, transborda e sai de forma concentrada pelo limite da poligonal do parcelamento. As áreas de preservação permanente foram preservadas e estão desocupadas. Há vários espaços livres de uso público, como áreas verdes, parque infantil, campo de futebol, quadra de areia e equipamento de ginástica para jovens.” “Ainda ressalta a necessidade de adequação do projeto de drenagem pluvial com aprovação da NOVACAP, anuência da ADASA, apreciação do IBRAM.”
- O Parecer Técnico nº 001/2013 – GRUPAR, que considera a possibilidade de retificação da Licença Ambiental, opina pela substituição das condicionantes estabelecidas para o Condomínio, após vistoria técnica no parcelamento (Termo de Verificação de Obras – nº 007/2012 – GRUPAR):
1- Esta licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução CONAMA nº 06/1986 e suas publicações encaminhadas ao IBRAM;

2- Apresentar relatório semestral do cumprimento das condicionantes desta licença;

3- É proibida qualquer intervenção na área não autorizada por esta licença ou outras licenças ambientais cabíveis;

4- Introduzir placa na área do empreendimento com dimensões de 2x3 metros, a ser fixada em local visível, informando o nome do interessado, o número do processo, o número da licença, a validade da licença, o tipo de atividade e o órgão emissor da Licença;

5- Apresentar laudo técnico que verifique a capacidade local de infiltração dos efluentes da drenagem pluvial e dos sistemas individuais fossa-simidouro, mensurando quantidade e qualitativamente a influência do parcelamento na captação da CAESB, apresentando todos dados levantados, metodologia e o posicionamento das coletas e amostras realizadas, confrontando com os dados estatísticos da captação a serem obtidos na CAESB. O resultado de tal trabalho deverá fornecer diretrizes para soluções técnicas, prazos e restrições que garantam a manutenção do referido manancial dentro dos padrões exigidos, a serem utilizados no âmbito dos projetos básicos de infraestrutura e na mitigação dos danos causados pelas atividades desenvolvidas;
6- Apresentar modelo de dispositivo de recarga de aqüífero doméstico baseado no item 5, que deverá estar normatizado no MDE do projeto urbanístico e ser cobrado no âmbito do alvará de construção da Administração Regional;
7- Apresentar a outorga prévia de lançamento de águas pluviais em corpo hídrico se for o caso;
8- Apresentar, no prazo de 180 dias, o projeto de drenagem de águas fluviais, aprovado pela NOVACAP, que deverá contemplar a disposição final das águas em diversos pontos dos corpos receptores, limitadores de velocidade e dissipadores de energia, seguindo as determinações da outorga de que trata o item 7. O projeto poderá prever soluções alternativas para indução de infiltração e/ou retenção em áreas privativas e em áreas comuns do parcelamento, coerentes com os objetos do item 5 e 6, desde que anuídas pela ADASA, conforme previsto na RESOLUÇÃO Nº 09/2011 daquela agência;
9- No caso de implantação de bacias de detenção de águas pluviais no sistema de drenagem, estas devem ser projetadas preferencialmente em solos mais profundo e drenados, de topografia suave com indutores de recarga artificial de aqüífero em seu interior;

10- Apresentar, no prazo de 180 dias, planta paisagística PSG, nos termos da Norma Técnica nº 02/1998, para arborização das áreas públicas com espécies nativas do Cerrado encontradas naquelas áreas, dentro da poligonal parcelada, especialmente aquela mais próxima da APP;

11- Os lotes residenciais a serem criados serão do tipo unifamiliar, obedecendo às normas de gabarito estabelecidas no projeto urbanístico, coerentes com os índices de ocupação e uso do solo definidos no PDOT;

12- Apresentar a COPAR/SUGAP/IBRAM, no prazo de 180 dias, croqui da área e todos os estudos ambientais e laudos técnicos elaborados para o parcelamento, visando à criação da RPPN;
13- Em cumprimento ao Decreto Distrital nº 14.783/1993, apresentar Cálculo da Compensação Florestal baseada em inventário florístico que apresente validade estatística, no prazo de 180 dias (conforme Termo de Referência anexado nos autos, fls. 607 a 609);
14- O interessado deverá apresentar estimativa do somatório dos investimentos inerentes á implantação do empreendimento, desde o seu planejamento até sua efetiva operação para que seja utilizado como Valor de Referência no cálculo da compensação ambiental devida, no prazo máximo de 30 dias contados da assinatura do Termo de Aceite desta;
15- Um Termo de Compromisso para o cumprimento das obrigações compensatórias deverá ser formalizado entre o IBRAM e o interessado antes da concessão da Licença de Operação;
16- Toda e qualquer alteração do empreendimento deverá ser solicitada/requerida junto ao IBRAM;
17- A qualquer tempo outras condicionantes, exigências e restrições poderão ser estabelecidas, assim como a suspensão desta Licença por este IBRAM.

5 – VOTO

Do exposto, e considerando o que consta do Processo n. 0191.000.003/2000:

(i) Voto pela continuidade do processo de licenciamento ambiental com a retificação de Licença da Instalação Corretiva - LI. No entanto, não se esgota novas considerações a respeito do aperfeiçoamento do processo de licenciamento ambiental da implantação e operação do citado empreendimento.
(ii) Recomendo o monitoramento da área, pela fragilidade ambiental, com relatório semestral do cumprimento das condicionantes desta Licença de Instalação Corretiva e execução na integral de todas as medidas mitigadoras/compensatórias de impacto ambiental proposto no RIVI e no Parecer Técnico 001/2013-GRUPAR;
(iii)  A emissão da Licença de Operação fica submetida ao integral cumprimento das condicionantes, exigências e restrições desta licença.

Brasília,17  de setembro de 2013.

..................................................................
Conselheiro – ST/DF
